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Processo 2007.001.001889-2 S E N T E N Ç A SEA STAR SUCCESS S/A e GOOD FAITH SHIPPING CO S/A ajuizaram ação ordinária em face de COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN sob o argumento de que em de janeiro de 2003 a embarcação da 1ª autora operada pela 2ª autora no Porto de Itaguaí, foi avariada pela ré em vários locais por conta de conduta de estivadores e da queda de um guindaste que inutilizou equipamentos do navio, o ´Regina´. Alegam que a atracação, que deveria ter durado três dias para descarga de mercadorias, perdurou por um mês, custando às autoras U$ 482.915,76 em reparos da embarcação, impedida de navegar pelos danos imputados à ré, nascendo o dever de indenizar. Requerem seja julgado procedente o pedido para condenar à ré ao pagamento dos danos materiais sofridos, além das despesas com tradutores juramentados necessários ao ajuizamento da demanda, juntando aos autos os documentos de fls. 11/454. Citado, o réu apresentou contestação alegando, preliminarmente, a falta de caução constante no art. 835 do CPC. No mérito, aduz a prescrição, por considerar ter ocorrido a queda do guindaste em 11 de janeiro de 2003, já na vigência do Código Civil atual, a inexistência do dever de indenizar pelo caso fortuito/força maior, uma vez que na noite do sinistro foram registrados ventos de 128km/h na região, ocasionando a queda do guindaste por sua força devastadora; a força vinculante da decisão do Tribunal Marítimo que decidiu pelo arquivamento do processo administrativo que apurou os fatos pela fortuidade (sic); a inaplicabilidade do CDC. O réu trouxe aos autos fotografias do navio sinistrado, tabelas com a velocidade do vento na data do ocorrido, além de reportagens e mais fotos dos estragos causados pela força da natureza e cópias extraídas do processo administrativo tramitado no Tribunal Marítimo e, por fim, arquivado. Em réplica, as autoras alegam a desnecessidade de prestar a caução; a inexistência de prescrição por conta da suspensão do prazo em decorrência do processo administrativo (art. 20 da Lei nº 2.180/54); a aplicabilidade do CDC; a responsabilidade objetiva da ré; culpa da ré que deixou de ancorar devidamente os equipamentos que, devidamente instalados, agüentam ventos de até 180km/h, consoante manual o equipamento anexado aos autos. Adveio decisão (fls. 1083) determinando que as autoras prestassem caução bancária no valor de R$100.000,00, cumprida às fls. 1088/1090, tendo o réu tomado ciência da movimentação por meio da publicação de fls.1098. Posteriormente, foi proferida decisão (fls. 1099), rejeitando a alegação de prescrição por conta da suspensão da contagem do prazo (art. 20 da Lei nº2.180/54), deferindo prova documental e pericial e indeferindo a oral. Laudo pericial minutado por engenheiro mecânico (fls. 1124/1133) e agravo retido das autoras (fls. 1136/1140) por conta do indeferimento da prova oral requerida na exordial. Após, houve apresentação de razões finais pelas autoras e pela ré. Os autos vieram em conclusão. É O RELATÓRIO. DECIDO. Afasta-se, de plano, a alegação da ré de que haveria vinculação, por este juízo, à decisão tomada pelo Tribunal Marítimo. Consoante art. 5º, inciso XXXV da CRFB, a ordem constitucional vigente prevê a inafastabilidade da jurisdição e como mesmo previsto no art. 18 da Lei nº 2.180/54, o Poder Judiciário pode reexaminar matéria julgada por aquele Tribunal. Ab initio, se verifica que, consoante relatos constantes dos autos, em especial diário de bordo do Comandante do navio sinistrado de fls. 23, relatório apresentado pela Capitania dos Portos de fls.608/610 , e pelo i. perito judicial, os fatos que deram ensejo à propositura da presente demanda se deram em 10 de janeiro de 2003, data em que estava em vigor o Código Civil de 1916, diploma este que deve, portanto, regular a lide. Isto porque, diferentemente do que pretendem as autoras, não se trata de relação regida pelo Código de Defesa do Consumidor, mormente se observarmos que o serviço prestado pela ré às autoras diz respeito diretamente à atividade empresarial por elas desenvolvida. Sobre o tema, eis as lições do i. doutrinador Fábio Konder Comparato sobre o conceito de consumidor: 'é, pois, de modo geral, aquele que se submete ao poder de controle dos titulares de bens de produção, isto é, dos empresários. É claro que todo produtor, em maior ou menor medida, depende, por sua vez, de outros empresários, como fornecedores de insumos ou financiadores, por exemplo, para exercer a sua atividade produtiva; e, nesse sentido, é também consumidor. Quando se fala, no entanto, em proteção ao consumidor quer-se referir ao indivíduo ou grupo de indivíduos, os quais, ainda que empresários, se apresentam no mercado como simples adquirentes ou usuários de serviços, sem ligação com a sua atividade empresarial própria. ' O conceito de consumidor, na esteira da teoria finalista, portanto, restringe-se, em princípio, às pessoas, físicas ou jurídicas, não-profissionais, que não visam lucro em suas atividades, e que contratam com profissionais. Entende-se que não se há falar em consumo final, mas intermediário, quando um profissional adquire produto ou usufrui de serviço com o fim de, direta ou indiretamente, dinamizar ou instrumentalizar seu próprio negócio lucrativo, como o caso das autoras que utilizavam dos serviços da ré para a retirada de mercadorias do navio. Assim decidiu o Superior Tribunal de Justiça sobre hipótese análoga a dos autos: DANOS MORAIS. EMPRESA CONCESSIONÁRIA DE FORNECIMENTO DE ENERGIA. DESPACHO SANEADOR. RELAÇÃO DE CONSUMO. ART. 2º DO CDC. ILEGITIMIDADE ATIVA ´AD CAUSAM´. (...) 3. No tocante ao segundo aspecto - inexistência de relação de consumo e conseqüente incompetência da Vara Especializada em Direito do Consumidor - razão assiste ao recorrente. Ressalto, inicialmente, que se colhe dos autos que a empresa-recorrida, pessoa jurídica com fins lucrativos, caracteriza-se como consumidora intermediária, porquanto se utiliza do serviço de fornecimento de energia elétrica prestado pela recorrente, com intuito único de viabilizar sua própria atividade produtiva. Todavia, cumpre consignar a existência de certo abrandamento na interpretação finalista, na medida em que se admite, excepcionalmente, desde que demonstrada, in concreto, a vulnerabilidade técnica, jurídica ou econômica, a aplicação das normas do CDC. Quer dizer, não se deixa de perquirir acerca do uso, profissional ou não, do bem ou serviço; apenas, como exceção e à vista da hipossuficiência concreta de determinado adquirente ou utente, não obstante seja um profissional, passa-se a considerá-lo consumidor (...). (Resp nº661145/ES - Relator: MINISTRO JORGE SCARTEZZINI - Julgado:28/03/2005 - Primeira Turma do STJ) O anterior Código Civil Brasileiro, de 1916, filiou-se à teoria subjetiva para a composição das regras jurídicas acerca da responsabilidade civil, como se verifica do seu art. 159, do qual se diz ser o nascedouro da responsabilidade derivada da culpa. O dever de indenizar nascia, portanto, com a conjugação do fato, dano, nexo causal e da comprovada culpa do agente causador. As autoras alegam na exordial que a queda do guindaste ocorreu por conta de conduta culposa da ré que, desobedecendo o dever de cuidado devido, não fixou o maquinário corretamente, ocasionando o dano por elas experimentado. A ré, entretanto, pretende ver sua responsabilidade afastada pela ocorrência de força maior, consubstanciada na força dos ventos no momento do incidente. O caso fortuito e a força maior já eram, quando da vigência do antigo código civil, e ainda são, circunstâncias que excluem o nexo causal entre a conduta do agente e o dano experimentado por conta de fatos imprevisíveis e inevitáveis, e, sobretudo, fora do controle das partes. Não há controvérsia nos autos que no dia 10 de janeiro de 2003 o vento castigava o litoral e o porto no qual o ´Regina´ estava atracado. Entretanto, de se notar que o máximo alcançado pela natureza, 128 km/h, de longe não conseguiria derrubar o guindaste da ré se devidamente instalado, conforme previsão do manual do equipamento. O laudo pericial, neste aspecto, é elucidativo nas seguintes passagens: ´(...)dois guindastes da ré se deslocaram pela ação do vento (D1 e D2), sendo que apenas o D1 atingiu a embarcação em questão. (...). Sim, o manual de operação de descarregador esclarece que 'a estrutura é prevista para resistir a ventos com velocidade de até 180km/h' (...) Porém, no que tange à evitabilidade do acidente ocorrido na noite de 10 de janeiro de 2003, isto sim era perfeitamente possível, desde que a empresa ré tivesse utilizado os cabos de ancoragem dos seus equipamentos de descarregamento, caso fossem previstos ventos dessa magnitude ou mais, pois os freios do equipamento em questão foram projetados e construídos para suportarem ventos de te 120km/h, desde que equipados com pastilhas novas, pois caso contrário, a resistência dos grampos cai pela metade. Ou por estar o sistema de freios do equipamento com pastilhas gastas, ou por então, por algum defeito em seu acionamento, o equipamento se locomoveu com ventos abaixo de 120km/h, ocasionando o acidente em questão.´ O expert do juízo, pela ocasião da elaboração de seu laudo, analisou o ponto nodal da controvérsia que se funda a demanda: se a força do vento, na hipótese pode ser vista como medida de afastamento da responsabilidade, enquanto acarretou, por si só, danos imprevisíveis e inevitáveis ou se a diligência esperada do réu no trato da prestação do serviço confiado pelas autoras exigiria cautelas outras senão as praticadas pelo demandado. Sob este prisma, a resposta está na segunda afirmativa. Isto porque, compulsando os autos, em especial o apontado laudo pericial, o boletim meteorológico apresentado pelo réu e o manual dos guindastes utilizados pelo réu, percebe-se que incorreu em culpa a prestadora de serviços ao não fixar corretamente a aparelhagem que, com a força dos ventos, acabou por imprimir às autoras os danos descritos nos autos. Consequentemente, se evitável o evento por conduta apenas imputável à ré, responderá ela pelos danos causados se se furtou das diligências aplicáveis ao caso e que, em última análise, refletiriam na inocorrência do prejuízo. Mutatis mutandis assim decidiu o eg. Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro: ´ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DA PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO. MUNICÍPIO. LEGITIMIDADE PASSIVA. DESABAMENTO DO MURO DE ENCOSTA (...)A responsabilidade da pessoa jurídica de direito público é objetiva, como determina o artigo 37, § 6º, da Constituição Federal, que não distingue entre a ação ou omissão do agente público, mas se refere somente aos danos causados a terceiros. Ainda que fosse o caso de analisar a culpa, vê-se pela prova dos autos que o comportamento do Município e da fundação pública consubstancia dolo porque foram avisados do risco de desabamento, vistoriaram o muro na encosta do morro somente da confortável cobertura do prédio, sem tomar qualquer providência prática a fim de cumprir a missão constitucional de evitar a exposição da coletividade a riscos, preferindo assistir passiva e burocraticamente ao acidente. Ausentes as excludentes de responsabilidade. Não houve fato de terceiro, porque o evento derivou de grave omissão dos Réus quanto ao dever de cuidarem do uso adequado do solo urbano. Também não se verificou caso fortuito ou força maior, pois a queda do muro era previsível e facilmente evitável para o homem médio. Presente o nexo causal, na medida em que o desabamento decorreu da grave falha da administração pública. Se o Autor formula dois pedidos e somente um deles é deferido, opera-se a sucumbência recíproca. Recurso parcialmente provido. (A.C nº 2007.001.26495 - DES. HENRIQUE DE ANDRADE FIGUEIRA - Julgamento: 11/07/2007 - 16ªCC) (grifei) Os danos materiais sofridos pelas autoras foram devidamente comprovados nos autos por meio das notas fiscais constantes dos autos de fls.109/295, todas elas relacionadas com despesas pertinentes ao conserto da embarcação avariada. Por tais motivos e considerando o mais que dos autos consta JULGO PROCEDENTES OS PEDIDOS AUTORAIS, conforme o art. 269, inciso I do CPC, condenando a ré ao pagamento de montante referente aos danos materiais sofridos pelas autoras em valor referente ao somatório das notas fiscais acostadas aos autos às fls. 109/295 sendo que tais valores deverão ser corrigidos conforme a variação da UFIR desde a data de cada uma das notas e acrescidoz de juros de mora de 1% ao mês a contar da citação visto que inaplicável a Súmula 54 do STJ por considerar-se i ilícito como contratual. Por força da sucumbência condeno, ainda, o réu ao pagamento das custas processuais, taxa judiciária, honorários periciais e advocatícios sendo que estes fixados em 10% sobre o valor da condenação além das despesas comprovadas com honorários dos tradutores juramentados. Ficam as partes cientes que o cumprimento voluntário da condenação nos termos do artigo 475-J deverá ocorrer no prazo de 15 dias contados de quando a sentença se tornar exequivel independentemente do trânsito em julgado e de qualquer intimação. P.R.I. CUMPRA-SE. Rio de Janeiro, 29 de setembro de 2009. MAURO NICOLAU JUNIOR Juiz de Direito 
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